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PROJETO DE LEI 314/2016 DE 15/06/2016 

Promovente: 

Ver. SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) 

Ementa: 

ALTERA O ARTIGO 148 DA LEI N° 16402, DE 22 DE MARÇO DE 2016, QUE DISCIPLINA O 
PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, DE 
ACORDO COM A LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 - PLANO DIRETOR 
ESTRATÉGICO (PDE), PARA FIXAR NOVOS VALORES PARA AS MULTAS POR 
INFRAÇÃO AOS PARÂMETROS DE INCOMODIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Altera o artigo 148 da Lei n° 16402, de 22 de 

março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 

uso e a ocupação do solo no Município de São 

Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 

julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE), 

para fixar novos valores para as multas por 

• 	 infração aos parâmetros de incomodidade, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

g 

Art. 1° O artigo 148 da Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, passa a vigorar com a 

seguinte redação,: 
	

1 
"Art. 148. (...) 

I - na primeira autuação, advertência e intimação para cessar a irregularidade; 

II - na segunda autuação, multa e nova intimação para cessar a irregularidade; 

111 	111 _ na terceira autuação, multa, no dobro do valor da primeira autuação, e assim 

sucessivamente até a sexta autuação; 

IV — fechamento administrativo concomitante à sexta autuação; 

V - desobedecido o fechamento administrativo, será requerida a instauração de inquérito 

policial, com base no art. 330 do Código Penal, e realizado novo fechamento ou embargo de 

obra, com auxílio policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, poderão ser utilizados 

meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como empOrettarnento, defensas de 

concreto, tubos de concreto, dentre outros." 

§ 1° A ação fiscalizatória relativa ao uso irregular, nos casos em Oue nãq flouver a licença a .j 
V 	4 g  Li till 20IR 

s,  

que se refere o art. 136 desta lei, seguirá o disposto na Seção I dêste Capítulo, sem pTejuíz 
, 
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das sanções previstas neste artigo. 

Palácio Anchieta 	Viaduto Jacarei, 100 	São Paulo - SP 	CEP 01319-900 	fone (11) 3396-4000 	www.camara.sp.gov.br  
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Sala das Sessões, 

OVA-)  clita- 
SANDRA TADEU 

Vereadora - Democratas 

• 

r--.---------
,  L 	, 

Fana n 	da proc   ; 
i 

Adelina eicer - ',:. il':-..ne.e.t 
RE t 00 4) ,(5 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 2° Em qualquer caso, será garantida aos acusados a ampla defesa contra a acusação da 

infração, antes da imposição definitiva da multa." (NR) 

Art. 2° O Quadro 5 — Multas, anexo à Lei n° 16402, de 22 de março de 2016, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

"Quadro 5 — Multas 

ITEM INFRAÇÃO IMPOSIÇÃO 	DA 

MULTA 

VALOR EM R$ 

12 

Desrespeito 	aos 

parâmetros 	de 

incomodidade 

relativos 	ao 	horário 

de 	funcionamento, 

previstos no art. 147 

Artigo 148 1.000,00 

(NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

• 
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IrluaIrstnual.  

JUSTIFICATIVA 

As Leis atualmente em vigor sobre a questão do ruído urbano, Leis n°s 11804, de 19 de 

junho de 1995, e 16402, de 22 de março de 2016 tratam da imposição de multa por infração 

de maneira excessivamente rigorosa, pois, com a redação da última dessas leis, a primeira 

intimação para cessar a ação incômoda, já impõe ao infrator a multa de valor indeterminado, 

que será dobrada na reincidência. Esse sistema é draconiano, além de ser inconstitucional, 

pois não permite a defesa do munícipe infrator'. A Lei n° 16402/2016, no seu artigo 148, 

• derrogou a sistemática definida nos artigos 5°, 6° e 7° da Lei n° 11804/1995, endurecendo 

as punições, sem, entretanto, garantir direito de defesa aos acusados, direito esse garantido 

constitucionalmente. Com  esta nova redação, ficarão garantidas tanto a proporcionalidade 

da punição para com a medida punitiva quanto o direito à defesa contra a imposição 

arbitrária ou injustificada. Também se garante o princípio da reserva legal no que tange ao 

valor da multa, fixada em moeda corrente, afastando a ilegalidade, tanto quanto a 

inconstitucionalidade. 

Destarte, por objetivar o interesse público geral, espero contar com o voto favorável dos 

nobres Pares à presente propositura. 

• 

1 
Constituição Federal, artigo 5°, inciso LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
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Papel para informação. mbdcado como folha n° 	 

do processo 11° 01-PL414 de 2016. 	 4  	(a) 	  
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 	21 JUN 2016.  
COMIL. Just. e Lua. Pertir.in 
PfN.. IML, Mabook. e Meie , ,an..i., 

Miljnistração Pühlita .  

Mos.. Muno., At. com.. Tur., U112. e UaetrOn., 

noa/iças e Orçaman.o. 

É  
r 

---- 
PRESIDENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

22 /JUN /2016 

Antonio Isoldi Caleari 

Supervis da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0314/16 

Realizada a pesquisa, foram localizadas as seguintes legislações: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que estabelece diretrizes gerais da 
política urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.804, 19 de junho de 1995, que dispõe sobre a avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a Política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n°13.430/2002; 

- Lei Municipal n° 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei n° 16.050, 
de 31 de julho de 2014; 

- PL 263/16, que altera os itens 12 e 13 do Quadro 5 — multas — Lei N° 16.402, de 22 
de março de 2016 e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 05 de julho de 2016. 

Juliana T inda e von T Eberlin 
 N k) e 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana Ir-" « ebib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-990 fone (11) 3396-4000 veevecantara.so.ctov.br  
PL0314-16 pesquisa 
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LEI N° 10.257 DE 10 DE JULHO DE 2001. 

 

Mensagem de Veto n° 730 Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. Vigência 

 

     

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal 
será aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas 
de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, â moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação â infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/leis_2001/110257.htm 	 05/07/2016 
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f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

Página 2 de 18 
Folha 	01"  
Proc. N°.___C51.5 

RA7 , Ag 2(j11)  

h) a exposição da população a riscos de desastres. fl nclu ido dada pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII - integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII - adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território 
sob sua área de influência; 

IX - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X - adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos 
aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar 
geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI - recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos; 

XII - proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construido, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagistico e arqueológico; 

XIII - audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio 
ambiente natural ou construido, o conforto ou a segurança da população; 

XIV - regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda 
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 
consideradas a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV - simplificação da legislação de parcelamento uso e ocupação do solo e das normas edilicias, 
com vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI - isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos 

o e atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

XVII - estimulo à utilização, nos parcelamentos do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnológicos que objetivem a redução de impactos 
ambientais e a economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n°12.836 de 2013) 

XVIII - tratamento prioritário as obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. (incluído pela Lei n° 12.116, de 20151 

Art. 32  Compete a União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I - legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II - legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municipios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar 
em âmbito nacional; 

III - promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/leis_2001/110257.htm 
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saneamento bâsico, das calçadas, dos passeios públicos, do mobiliário urbano e dos demais espa 
uso público; (Redação dada pela Lei n°13.146. de 2015) JVigência) Saloio& Nogueira 

74 
trianel~es-steâanest 

IV  inctituir dir trize pa  -a-e desenvolvimonto urbano, inclucivo habitação,  naneareente-básiee,  

4e-2-0-1-5) 

IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, 
transporte e mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público' ‘Redacão 
dada pela Lei n°13.146, de 20151 Nigêncial 

V - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLATICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 

I - planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III - planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor, 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV - institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros: 

V - institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

http://www.planalto.gov.briccivil  03/1eisdeis_2001/110257.htm 	 05107/2016 
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.ívize Salomão Nogueira 
d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 	 RF 11.274 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

4)-demareaçãe-~sfisa-para-fins-cle-regâkafizaçãe-fuaidiáfien(Inoluído nela Modido Provicório 
e° 459 de 2000) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária 	(Incluído pela Lei n° 11.977. de 
2009) 

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei n° 11.977. de 2009) 

VI - estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, a concessão de direito real de 
uso de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32 0s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, 
movimentos e entidades da sociedade civil. 

Seção li 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal especifica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, 
a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, 
devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/leis 2001/110257.htm 	 05/07/2016 
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§ Considera se subutilizado o imóvel: 
Ltvla Salomão NOgoeke 

- cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislo to3474 
decorrente; 

II — (VETADO) 

§ 220 proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32 A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso 

§ 42 0s prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal especifica a que 
se refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado 
compreenda o empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imôvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior á data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 9-desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 
5°  desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 9 do art. 5 2  desta Lei, o Municipio 
procederá â aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no 
tempo, mediante a majoração da aliquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei especifica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a aliquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela aliquota máxima, ate que se cumpra a referida obrigação, garantida a 
prerrogativa prevista no art. 8 2 . 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas â tributação progressiva de que trata 
este artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha 
cumprido a obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Municipio poderá proceder a 
desapropriação do imóvel, com pagamento em titulos da divida pública. 
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§ 1 9  Os títulos da divida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgata 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados pkvatIcs amol, 	Nogue i ra  
indenização e os juros legais de seis por cento ao ano. 	 RF 11.274 

§ 2 O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de 
obras realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 
29- do art. 52  desta Lei: 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O titulo de domínio será conferido ao homem ou â mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não 
for possivel identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse 
de seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a 
qual servirá de titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente 
da dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 49  O condomínio especial constituído ê indivisível, não sendo passível de extinção, salvo 
deliberação favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de 
urbanização posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 
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Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas gira:1tI4 

ações, pettórias ou possessôrias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usuca 
Llvia Salomão NOFu 

74 
Art. 12. São partes legitimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 	

RF 112 
 

I - o possuidor, isoladamente ou em litsconsorcio originário ou superveniente; 

II - os possuidores, em estado de composse; 

III - como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente 
constituída, com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o 
cartório de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo 
a sentença que a reconhecer como titulo para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é 
o sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17, (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 120 direito de superfície abrange o direito de utilizara solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecido no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em 
contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 
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Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiáriom cprirpr  riort—jrriTg- 

respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Lívia Saiorego Nogueira 
QF 14.274 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superticiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de 
preempção e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano apôs o 
decurso do prazo inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2 , 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no 
prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2 À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço condições de pagamento e prazo de 
validade. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 
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§  -nlh  22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local a: Nou re"  
grande circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da ingrIggicabilcateirgueire 

2. 4 do imóvel nas condições da proposta apresentada. 	 RF 11.  

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 412  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo 
de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada ê nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 520 Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior aquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima 
do coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a 
área do terreno. 

§ 2 O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana 
ou diferenciado para áreas especificas dentro da zona urbana. 

§ 32  o plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de 
aproveitamento, considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de 
densidade esperado em cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal especifica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga 
onerosa do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos 1 a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal especifica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 
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N°. 
I — a modificação de índices e características de parcelamento uso e ocupação do , 

â Salomão omão Nogueira bem como alterações das normas edilicias, considerado o impacto ambiental delas decorreog ' 	RE 11.274 

II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. ¡Incluído pela Lei n°12.836 de 20131 

Art. 33. Da lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela 
operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI  contrapartida a sor xigid Aras rrnpriotarios, UE i 	paermamonteo o inverlid  ros privad^s  om 
2_49_art.r32_Gkastatej+  

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I, II e III do § 2 2  do art. 32 desta Lei' ¡Redação 
dada pela Lei n°12.836 de 2013)  

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da 
sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do § 2 2  do art. 32 desta Lei. ¡Incluido 
pela Lei n°12.836. de 2013)  

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22 A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações 
a cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana 
consorciada. 

Art. 34. A lei especifica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias a própria operação. 

§ 12 Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas 
conversíveis em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado 
no pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e 
ocupação do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas aglomerações urbanas insfituidas por lei 
complementar estadual, poderão ser realizadas operações urbanas consorciadas interfederativas, 
aprovadas por leis estaduais especificas. ¡Inclu ido pela Lei n° 13.089 de 2015)  
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'roc. N°. 

Parágrafo único. As disposições dos ais. 32 a 34 desta Lei aplicam-se as operaçóuc  
•VI2 a orn o Nogueira consorciadas intertederafivas previstas no caput deste artigo, no que couber. 	(Incluído pela4ei n i.274  

13089. de 2015) 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, 
social ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, 
ou parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas â aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo 

IV — valorização imobiliária; 

V— geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis 
para consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eisdeis_2001/110257.htm 	 05/07/2016 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 22/06/2016 19:18:31.

 fls. 19



Página 12 de 18 
-rolha 
"rec. N° 

LI 0257 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigência 
de ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessi Noguefr a  
cidadãos quanto â qualidade de vida, â justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômica 
respeitadas as diretrizes previstas no art, r desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 O plano diretor ê parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

§ 2 O plano diretor deverá englobar o território do Municipio como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4°  do art. 182 da 
Consfitu:ção Federal  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluidas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis â ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos 
correlatos. Slncluftlo pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ r No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, 
compatível com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem 
implantados ou reformados pelo poder público, com vistas a garantir acessibilidade da pessoa com 
deficiência ou com mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os 
focos geradores de maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de 
serviços públicos e privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, 
bancos, entre outros, sempre que possível de maneira integrada com os sistemas de transporte coletivo 
de passageiros. (Incluído pela Lei n°13.146, de 2015) (Vigência) 
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ide Salointo Nogueira 
I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edifidi 1oa74  

utilização compulsorios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na 
forma do art. 52  desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

Expansão Urtna no qual "—intata°, ine-nninapj-Initleie pela Medida PrG"'SÁria-In° 5 47  dO 
2011) 

viário,  cquipartiontos o instalações públicas, urbanas 060 	la Mc ida Itravisâtin n °  
517, 	de 20 1 11 

Previsiárid ° 51 7 , de 201 
V a pr visa  dc imas para habitacã dc intcrosco e ciai p r m i da dcmarcaçã de z na° 

esprcini" de int re^^e 	e-49-outoastnstn mantos do politra  ir-bana,  guando o uso "hifari'l fnr 

517, de 	2 11  

hir tn e si iltural; 	irs H'113 pela Mwd  Pre-is 	n°5 4 7 de 90 11 ) 

pela Medida 

§-22  
(Inclui 	pela Mc ida Pr vic ' ria n° 517, de 201 1  

§-39-  § 
30  

ficará condridnada a exictência de Plano dc Expansão Urbana. 

547  de 201 	 

ria n°547, de 201 

jVicie Medida Provicória n°547. 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no 
cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrologicos correlatos deverá conter: 	Oncluido pela  
Lei n° 12 608. de 2012  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de 
usos e a contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrologicos correlatos; (incluido pela Lei n°12.608  
de 2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco 
de desastre . 	fIncluido pela Ler n° 12 608 de 2012  

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 
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IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos  de  
desastres; e 	anduido pela Lei n°12608 de 20121 	 hívla Sarorner Nogueira 

RF 11.274 

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n °  11.977. de 7 de julho de 2009  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 
(Incluído pela Lei n°12.608 de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando 
for o caso com vistas â redução da impermeabilização das cidades. (Incluiria pela Lei n° 12.981 de 
2014)  

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotêcnicas. 
Oncluido pela Lei n°12.608. de 20121 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n ° 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluido pela Lei n° 
12.608, de 2012)  

§ 32  Os Municípios adequarão o plano diretor ás disposições deste artigo, por ocasião de sua 
revisão, observados os prazos legais. 	¡Incluido pela Lei n° 12.608 de 20121 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. 	(Incluído pela Lei n°12 608, de 2012) 

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urbano apôs a data de publicação 
desta Lei deverão elaborar projeto especifico que contenha, no mínimo: 	(Incluído pela Lei n° 12.608  
de 2012)  

I - demarcação do novo perimetro urbano . 	(Incluído pela Lei n° 12 608 de 2012) 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial 
em função de ameaça de desastres naturais; 	jIncluido pela Lei n° 12.608 de 20121 

III - definição de diretrizes especificas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais . 	(Incluído pela Lei n° 12.608. de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda . 	¡Incluiria pela Lei n° 12.608 de 
20121 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido 	Ç lncluidc pela Lei n°12.608, de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e 	ílncluido pela Lei n°12.608, de 20121 

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes 
do processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto especifico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender as diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluido pela Lei n°12.608, de 2012) 
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§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Muni 	• 	- 
dispensado da elaboração do projeto especifico de que trata o caput deste artigo. 	(IncluidoWl 
12.608, de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perimetro urbano ficará 
condicionada â existência do projeto especifico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela 
Lei n°12.608. de 2012) 

CAPÍTULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os 
seguintes instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V— (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da 
cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de 
que trata o caput do art. 5 2  desta Lei a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário 
como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consorcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou 
edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a 
realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou 
edificadas. 

§ 2 O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos 
urbanos, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da Administração Pública com atuação especifica nessa área, os contratos de 
concessão de direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no 
inciso II do art 134 do Código Civil .  
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N°. 	3 ( 

II - constituirão titulo de aceitação obrigatória em garantia de contratos de ti 
°TOO Nogueira 

RF 11.274 habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta 
Lei para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação 
de projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá ate que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. 

no prazo do Oro afies. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo ate 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673. 2008) Vigência 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal 
as disposições relativas, respectivamente, a Municipio e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n °  8.429, de 2 de 
junho de 1992 quando: 

I - (VETADO) 

II - deixar de proceder no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 42  do art. 82  desta Lei; 

III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 
desta Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso 
em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei .  

V - aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 9  
do art. 33 desta Lei; 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

Vil - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo 
valor da proposta apresentada, se este for comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art-:53-0-art-ttda-Lei  n°7.347. de 24 de julho de 198  
(Revogado pela Medida Provisória n°2.180-35, de 

24.8 2001 

"Art.  1°   	

141--a-ordern-usbasistiaa; 

	 " (NR)  
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Art. 54. O art. 42  da Lei n° 7 347, de 1985  passa a vigorar com a seguinte redação. 

Página 17 de 18 
rolha 	 22-  

roc. N°. 	319/14  

'..fvla Salomão 09Lira  
Rft,  11.274 

"Art. 40  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei objetivando, 
inclus've, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística 
ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico (VETADO)." (NR) 

Art. 55.0 art. 167, inciso 1, item 28, da Lei n ° 6.015 de 31 de dezembro de 1973  alterado pela Lei n2  
. 6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167 	  

28)  das sentenças declaratorias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

" (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n°  6.015, de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
37, 38 e 39: 

"Art. 167. 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratorias da concessão de 
uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

M (VETADO) 

391  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n ° 6015 de 1973  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 
18, 19 e 20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18)  da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

191  da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

201  da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor apôs decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 1802  da Independência e 113 2  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Marius Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 
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Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  

Folha 	 
N° 

     

     

Ltvi Saloni o Nogueira 
RE 11.274 
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27/06/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11804 

Total de referências : 1  

Folha 

   

UN/141 Salornãã Nogueir 
RF 1 1,274 

1/1 
Titulo LEI No 11.804 19/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto 
da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto 
Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974. 

Projeto Projeto de Lei N°870/1993 (ver documento) 
Autor(es) Adriano Diogo 

Legislação explicativa Lei n°8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e haradas em que sere permitida 
a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades. • (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei no 8.106/1974. (ver documento) 

[ Back  ] 
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LEI N1 11.804 • DE 19 DE JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei 111  870/97, do Vereador Adrian:, Mago) 

• 	DispOe sobre avaliação da aceitabilidade 
de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a. Lei ny 
8.106. de 30 de agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar n1 11.467, de 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuiçães que lhe são conferidas por lei. 
Fez saber que a Camara Municipal. em sessão de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. I° - A emissão de sons e ruídos -de-
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da 1°0- 
luição sonora. 

Art. 2° - São prejudiciais h saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela N moa Brasileira Registrada (NBA) 10.151 
da AssoCiaçao Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) - 

Parágrafo único - Para os efeitos desta 
Rei, será utilizado como método para medição de nível de 
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151. da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), que fixa como elementos besicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com_ a Lei no 7.805, de I° 
de novembro de 1972; 

II - os períodos de emissão de ruldos, 
compreendidos para o período diurno, o horário das 600 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 3° - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil, por fontes móveis e automotores e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 40  - Constituem exceções ao objeto 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes: 

I - Aparelhos sonoros usados durante a 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente te eleições; ' 

Ir - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de - policiamento; 

III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras

' 
 bandas de música, desde que se realizem em horá-

rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume; 

IV - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e dos oficias religiosos; e carrilhões, desde 
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervalos de 6 horas, no horario oomPreen-
dido entre 7:00 e 22:00 He. 

Art. 5° - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na SER 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito As seguintes penalidades: 

a) advertência; 
h) multa; 
c) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 
Art. 6° - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 50 desta lei: 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fê; 

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

III - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 70 - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades eiennadas no art. 5 0 , graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. ao - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
lícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela 1513R 
10.151.  

61$ :rolha 

Uvis Salorpfic 'Nogueira 

Art. 90  - As medirdes doe nivele da Som 
serão efetuadas através de decibellmetros. 

Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 dias apõe a sua publicação. 

Aurt. II - As despesas decorrentes da exe-
cução deste lei Correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação. 

Art 13 - Revogam-se as  disPosições em 
contrário e, especialmente a Lei na 0.I06, de 30 de 
agosto de 1974 e o Decreto riv 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho 
de 1995, 442 5  da fundação de São Paulo 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALUNO MACHADO, Secretário dos NeECOoe Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO ?MATEI, Secretario das AdmInIstraçoes Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

,zpÁgna 1 de 

Avia Sa!ornec Nogueira 
RF • .D70, 

Base de dados : legis 

Pesquisa • Immo 

Total de referências: 

1/1 
Titulo LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa Aprova a politica de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 
São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 

Projeto Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 
Autor(es) EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Regulamentação Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 
Política Urbana). • (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).- (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal). • (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°56538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto n°56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural. • (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 57.058/2016 - Regulamenta o art. 192 desta Lei (Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação Revoga os arts. 40 , 50 , 60 , 9 0  e 10 da Lei no 15234/2010.• (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13430/2002.• (ver documento) 
Lei no 16402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas connplem.: - Decreto n°56.161/2015 - Declara o inicio da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo 
Corredor de ônibus Leste-Itaquere, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 

[ Back 

http://cm332adin/scripts/wxis  exedalV 	 05/07/2016 
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RF 

Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 0110812014 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n°688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPITULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 10 A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando â dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3° O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro I. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Nogueira 
'74 
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XVIII - interferências negativas na paisagem urbana 

i> 
Faina 	  
Proc. 

LiViEt Selaria° Nogueira 
:1.274 

Seção II 

Da Classificação dos Usos e Atividades 

Art. 30. A legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo deverá 

classificar o uso do solo em: 

I - residencial, que envolve a moradia de um indivíduo ou grupo de 

indivíduos; 

II - não residencial, que envolve: 

a) atividades comerciais: 

b) de serviços; 

c) industriais; e 

d) institucionais. 

§ I° As categorias de uso não residencial poderão ser subdivididas em 

subcategorias com regulação própria. 

§ 2° As categorias de uso não residencial serão classificadas segundo 

níveis de incomodidade e compatibilidade com o uso residencial, com a vizinhança e 

adequação ao meio ambiente em: 

I - não incômodas, que não causam impacto nocivo ao meio ambiente e 

à vida urbana; 

II - incômodas compatíveis com o uso residencial; 

III - incômodas incompatíveis com o uso residencial; 

IV - compatíveis com o desenvolvimento sustentável. 

§ 3° Os usos e atividades serão classificados de acordo com os incisos 

do § 2° em razão do impacto que causam, especialmente: 

I - impacto urbanístico em relação à sobrecarga da infraestrutura 

instalada e planejada para os serviços públicos ou alteração negativa da paisagem urbana; 

II - poluição atmosférica sonora (não particulada), em relação ao 

conjunto de fenômenos vibratórios que se propagam num meio físico elástico (ar, água ou 

sólido), gerando impacto sonoro indesejável pelo uso de máquinas, utensílios ruidosos, 

aparelhos sonoros ou similares, meios de transporte aéreo, hídrico ou terrestre motorizado e 

concentração de pessoas ou animais em recinto fechado ou ambiente externo, que cause ou 

possa causar prejuízo á sande, ao bem-estar e/ou às atividades dos seres humanos, da fauna e 

da flora; 
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Folha 	 24  
Proc. 

!Avia Salomão Nogueerp 
III - poluição atmosférica particulada relativa ao uso de combus -thieis 

nos processos de produção ou lançamento de material particulado inerte e gases 

contaminantes prejudiciais ao meio ambiente e à saúde humana na atmosfera acima do 

admissivel; 

IV - poluição hídrica relativa à geração de efluentes líquidos 

incompatíveis ao lançamento na rede hidrográfica ou sistema coletor de esgotos ou poluição 

do lençol freánce; 

V - poluição por resíduos sólidos relativa à produção, manipulação ou 

estocagem de resíduos sólidos, com riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública; 

VI - vibração por meio do uso de máquinas ou equipamentos que 

produzam choque ou vibração sensível além dos limites da propriedade; 

VII - periculosidade em relação às atividades que apresentam risco ao 

meio ambiente e à saúde humana, em função da radiação emitida, da comercialização, uso ou 

estocagem de materiais perigosos compreendendo explosivos, gás natural e liquefeito de 

petróleo (GLP), combustíveis infláveis e tóxicos, conforme normas que regulem o assunto; 

VIII - geração de tráfego pela operação ou atração de veículos pesados, 

tais como caminhões, ônibus ou geração de tráfego intenso, em razão do porte do 

estabelecimento, da concentração de pessoas e do número de vagas de estacionamento criadas. 

§ 4° A LPUOS poderá criar novas subcategorias de uso e rever relação 

entre usos permitidos, zonas de uso e categorias de via, adequando essa disciplina às diretrizes 

expressas neste PDE, especialmente as relacionadas nos incisos do art. 27 desta lei. 

Seção III 

Do Zoneameoto 

Art. 31. A divisão do território municipal em zonas deve observar os 

objetivos e as diretrizes definidos nesta lei para as macrozonas, macroáreas, rede de estruturação 

da transformação urbana e rede hídrica ambiental. 

Art. 32. O zoneamento do Município deverá incluir, dentre outras, as 

seguintes zonas: 

I - Zona Exclusivamente Residencial - ZER; 

II - Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR; 

III - Zonas Mistas - ZM; 

IV - Zonas de Centralidades - ZC; 

V - Zona de Desenvolvimento Econômico - ZDE; 

VI - Zona Predominantemente Industrial - ZPI; 
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VII - Zona de Ocupação Especial - ZOE; 

VIII - Zona de Preservação e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS; 

IX - Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS; 

X - Zonas Especiais de Preservação Cultural - ZEPEC - 

XI - Zonas Especiais de Preservação Ambiental - ZEPAM; 

XII - Zona Especial de Preservação - ZEP; 

XIII - Zona de Transição - ZT. 

§ 1° As zonas especiais são porções do território com diferentes 

características ou com destinação específica que requerem normas próprias de uso e ocupação 

do solo, podendo estar situadas em qualquer macrozona do Município. 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° (VETADO) 

§ 4° (VETADO) 

Art. 33. As Zonas Exclusivamente Residenciais - ZER são porções do 

território destinadas exclusivamente ao uso residencial de habitações unifamiliares e 

multifamiliares, tipologias diferenciadas, níveis de ruído compatíveis com o uso 

exclusivamente residencial e com vias de tráfego leve e local, podendo ser classificadas em: 

I - ZER-1, de baixa densidade construtiva e demográfica; 

II - ZER-2, de média densidade construtiva e demográfica; e 
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III - ZER-3, de alta densidade construtiva e demográfica. 

§ I° Nas ZER-1 o gabarito de altura máximo da edificação é igual a 10 

(dez) metros e ficam estabelecidos os seguintes coeficientes de aproveitamento: 

I - mínimo igual a 0,05 (cinco centésimos); 

II - básico igual a 1,0 (um); 

III - máximo igual a 1,0 (um) 

§ 2° A vegetação das Zonas Exclusivamente Residenciais, quando for 

considerada significativa pelo órgão ambiental, passará a integrar o sistema de áreas verdes do 

Município. 

§ 3° A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e os Planos 

Regionais regulamentarão as interfaces das Zonas Exclusivamente Residenciais através de 

dispositivos que garantam a adequada transição de intensidade de usos, volumetrias, gabaritos 

e outros parâmetros com as demais zonas. 

§ 4° Os corredores de comércio e serviços em ZER deverão manter as 

características paisagísticas da zona. 

§ 5° (VETADO) 

Art. 34. As Zonas Predominantemente Residenciais - ZPR são porções 

do território destinadas majoritariamente ao uso residencial de habitações unifamiliares, 

multifamiliares e aos serviços de moradia, tais como casas de repouso e asilos, bem como 

atividades não residenciais compatíveis com o uso residencial, com densidades demográficas 

e construtivas baixas e médias. 

Art. 35. As Zonas Mistas - ZM são porções do território destinadas à 

implantação de usos residenciais e não residenciais, inclusive no mesmo lote ou edificação, 

segundo critérios gerais de compatibilidade de incomodidade e qualidade ambiental, que têm 

como referência o uso residencial podendo ser subdivididas em zonas mistas de baixa, média e 

alta densidades. 

Parágrafo único. (VETADO) 
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Art. 36. As Zonas de Centralidades - ZC são porções do território 

destinadas à localização de atividades típicas de áreas centrais ou de subcentros regionais ou 

de bairros, caracterizadas pela coexistência entre os usos não residenciais e a habitação, porém 

com predominância de usos não residenciais, podendo ser subdivididas em zonas de 

centralidades de baixa, média e alta densidade. 

Art. 37. As Zonas de Desenvolvimento Econômico - ZDE são porções 

do território com predominância de uso industrial, destinadas à manutenção, incentivo e 

modernização desses usos, às atividades produtivas de alta intensidade em conhecimento e 

tecnologia e aos centros de pesquisa aplicada e desenvolvimento tecnológico, entre outras 

atividades econômicas onde não deverão ser permitidos os empreendimentos imobiliários para 

uso residencial. 

Art. 38. As Zonas Predominantemente Industriais - ZPI são porções do 

território destinadas à implantação de usos diversificados onde a preferência é dada aos usos 

industriais incômodos e às atividades não residenciais incômodas, restringindo 

empreendimentos de uso residencial. 

Parágrafo único. A produção de Habitação de Interesse Social - HIS 1 

poderá ser admitida ouvida a CAEHIS. 

Art. 39. As Zonas de Ocupação Especial - ZOE são porções do território 

destinadas a abrigar predominantemente atividades que, por suas características únicas, como 

aeroportos, centros de convenção, grandes áreas de lazer, recreação e esportes, necessitem 

disciplina especial de uso e ocupação do solo. 

Art. 40. As Zonas de Transição - ZT são porções do território que têm 

como função a transição de densidade e volumetria e uso entre zonas com densidades 

demográficas e construtivas distintas. 

Art. 41. As Zonas de Preservação e Desenvolvimento Sustentável - 

ZPDS são porções do território destinadas à conservação da paisagem e à implantação de 

atividades econômicas compatíveis com a manutenção e recuperação dos serviços ambientais 

por elas prestados, em especial os relacionados às cadeias produtivas da agricultura e do 

turismo, de densidades demográfica e construtiva baixas. 

Parágrafo único. A revisão da LPUOS poderá incorporar aos 

perímetros das ZPDS as atuais Zonas de Lazer e Turismo - ZLT e Zonas Especiais de 

Produção Agrícola e Extração Mineral - ZEPAG, quando as características dessas áreas e as 

diretrizes para sua ocupação forem correspondentes às das ZPDS. 
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Art. 42. A tipologia de zonas, descrita nos arts. 32 a 40 desta lei, -^-", 

ressalvada a ZER- 1, poderá ser ampliada na revisão da LPUOS com a criação de novos tipos e 

com a divisão das zonas citadas em subtipos considerando características físico -ambientais, 

densidades demográfica e construtiva existentes e planejadas, tipologia de edificações e 

diversidade de atividades permitidas, segundo os objetivos e as diretrizes de desenvolvimento 

urbano definidos neste PDE. 

Art. 43. A revisão da legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do 

Solo poderá prever incentivos urbanísticos para os proprietários que doarem ao Município áreas 

necessárias à ampliação do sistema viário e do sistema de áreas verdes, proporcionarem usos 

mistos no mesmo lote, produzirem unidades de Habitação de Interesse Social, destinarem a 

faixa resultante do recuo frontal para fruição pública, dentre outras medidas estabelecidas em 

lei. 

Seção IV 

Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS) 

Subseção I 

Dos Conceitos e Classificação da ZEIS 

Art. 44. As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), demarcadas 

nos Mapas 4 e 4A, são porções do território destinadas, predominantemente, à moradia digna 

para a população da baixa renda por intermédio de melhorias urbanísticas, recuperação 

ambiental e regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares, bem como à 

provisão de novas Habitações de Interesse Social - HIS e Habitações de Mercado Popular - 

LIMP a serem dotadas de equipamentos sociais, infraestruturas, áreas verdes e comércios e 

serviços locais, situadas na zona urbana. 

§ 1 0  Para efeito da disciplina de parcelamento, uso e ocupação do solo, 

as disposições relativas às ZEIS prevalecem sobre aquelas referentes a qualquer outra zona de 

uso incidente sobre o lote ou gleba. 

§ 2°  Nas ZEIS, o agente promotor público e privado deve comprovar o 

atendimento aos percentuais mínimos de área construída por faixas de renda, referente à HIS 

I, em ZEIS 1, ZEIS 2, ZEIS 3 e ZEIS 4, e de HIS em ZEIS 5 estabelecidos no Quadro 4 da 

presente lei. 

§ 3°  Novas ZEIS podem ser demarcadas na revisão da legislação de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo. 
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Projeto 
Autor(es) 

Revogação 

LEI No 16.402 22/03/2016 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo 
com a Lei no 16.050, de 31 de julho de 2014- Plano Diretor Estratégico (PDE). 
Projeto de Lei No 272/2015 (ver documento) 
EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Revoga a Lei no 4.124/1951.• (ver documento) 
Revoga os incisos I e II, a alínea "d" do inciso III e as alíneas "a" e "b" do inciso IV do art. 
1 0  da Lei no 4.495/1954.; (ver documento) 
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Revoga os incisos II e III do art. 15 da Lei no 7.805/1972.• (ver documento) 
Revoga o art. 18 da Lei no 8.001/1973.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.006/1974.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.076/1974.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.106/1974.• (ver documento) 
Revoga a alínea "d" do art. 1 0  e as Quadros 86 e 98 da Lei n° 8.328/1975.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.416/1976.• (ver documento) 

112 

Revoga a Lei no 8.759/1978.- (ver documento) 
Revoga o Quadro 8C da Lei n°8769/1978. 	(ver documento) 
Revoga a Lei no 8.793/1978.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.843/1978.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.844/1978.; (ver documento) 
Revoga O Quadro 8D da Lei n°8.848/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.856/1979.; (ver documento) 
Revoga os arts. 17 e 19 da Lei no 8.881/1979.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.964/1979.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 9.114/1980.• (ver documento) 
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Revoga a Lei no 9.195/1980.• (ver documento) 
Revoga os arts. 4° e 5° da Lei no 9.300/1981.- (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.334/1981.; (ver documento) 
Revoga o art. 4° da Lei n°9.411/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.412/1981. 	(ver documento) 
Revoga a Lei n°9,413/1981.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.419/1982. 	(ver documento) 
Revoga a Lei n°9.483/1982. 	(ver documento) 
Revoga a Lei no 9.719/1984.; (ver documento) 
Revoga o art. 17 e o Quadro 811 da Lei n°9.725/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.747/1984. 	(ver documento) 
Revoga a Lei n°9.749/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.773/1984.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°9.959/1985.' (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.094/1986.• (ver documenta) 
Revoga a Lei no 10.096/1986.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.137/1986.- (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.282/1987.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.327/1987.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.439/1988.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.579/1988.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.714/1988.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.737/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.759/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.948/1991.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.119/1991.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.156/1991.• (ver documento) 
Revoga os itens 10.1.5 e 13.3.8 do Anexo Ida Lei no 11.228/1992.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.322/1992.• (ver documento) 
Revoga os §§ 1°, 2°, 3 0 , 4° e 5° do art. 1 0  da Lei no 11.338/1992.. (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.501/1994.• (ver documento) 
Revoga a Lei n°11.536/1994. 	(ver documento) 
Revoga a Lei no 11.605/1994.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.610/1994.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.783/1995.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.938/1995.• (ver documento) 
Revoga o inciso IV do caput do art. 1° da Lei no 12.047/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.879/1999.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.276/2002.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.302/2002. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.549/2003. -  (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.772/2004.- (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.703/2003.. (ver documento) 
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Revoga a Lei no 19.044/2005.• (ver documento) 
Revoga o inciso V do art. 30  da Lei no 14.094/2005.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.292/2006.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.940/2009.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.526/2012.• (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.959/2014.• 
Revoga o § 1 0  do art. 382 

(ver documento) 
da Lei no 16.050/2014. (ver documento) 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

  

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do LeWsi atv  

LEI N°  16.402, DE 22 DE MARÇO DE 2016 

(Projeto de Lei n°272/15, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município 
de São Paulo, de acordo com a Lei n°16.050, de 31 de julho de 
2014 - Plano Diretor Estratégico (PDE). 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de março de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO I 

CONCEITOS, DIRETRIZES E ESTRATÉGIAS DE 

ORDENAMENTO TERRITORIAL 

Art. 1° O parcelamento, o uso e a ocupação do solo no território do Município de São 
Paulo ficam disciplinados pelas disposições desta lei, de acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de 
julho de 2014- PDE, e legislação correlata. 

Parágrafo único. Os conceitos utilizados nesta lei constam do Quadro 1 da Lei n° 
16.050, de 31 de julho de 2014- PDE, complementados pelo Quadro 1 desta lei. 

Art. 2° São diretrizes para o parcelamento, uso e ocupação do solo: 

I - a qualificação do adensamento demográfico, intensificação das atividades 
econômicas, diversificação do uso do solo e qualificação da paisagem ao longo dos eixos de 
estruturação da transformação urbana; 

II - o reconhecimento, consolidação e estruturação das centralidades ao longo das 
principais vias de conexão do Município e em centros e subcentros regionais; 

III - a promoção da qualificação ambiental do Município, em especial nos territórios de 
intensa transformação, de forma a contribuir na gestão integrada das águas com ênfase na 
drenagem urbana e na melhoria da cobertura vegetal; 

IV - o incentivo â promoção de construções sustentáveis visando reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, reduzir o consumo de água e de energia, otimizar a utilização do 
espaço público e contribuir para a melhoria das condições ambientais; 

V - a preservação e proteção das unidades de conservação, áreas de preservação e 
recuperação dos mananciais, áreas de preservação permanente, remanescentes de vegetação 
significativa, imóveis e territórios de interesse cultural, da atividade produtiva instalada e bairros 
de urbanização consolidada; 

VI - a limitação e o condicionamento da instalação de empreendimentos de médio e 
grande porte tendo em vista as condições urbanísticas do seu entorno, de modo a proporcionar 
melhor equilíbrio entre áreas públicas e privadas, melhor interface entre o logradouro público e 
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a) aparelhos sonoros usados durante a propaganda eleitoral, conforme o disposto na 
legislação própria; 

b) sereias ou aparelhos sonoros de viaturas quando em serviços de socorro ou de 
policiamento; 

c) detonações de explosivos empregados no arrebentamento de pedreiras e rochas ou 
nas demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizados por órgão 
competente: 

d) manifestações em festividades religiosas, comemorações oficiais, reuniões 
desportivas, festejos ou ensaios carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fanfarras, 
bandas de música, desde que se realizem em horário e local previamente autorizados pelo 
orgão competente ou nas circunstâncias consagradas pela tradição; 

e) sinos de templos, desde que os sons tenham duração não superior a 60 segundos, e 
apenas para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde que os sons 
tenham duração não superior a 15 (quinze) minutos, a cada 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno das 7h ás 19h. 

§ 3° A fiscalização de ruído proveniente de veículos automotores seguirá o disposto em 
legislação previa. 

Art. 147. Os estabelecimentos que comercializem bebida alcoólica e que funcionem 
com portas, janelas ou quaisquer vãos abertos, ou ainda, que utilizem terraços, varandas ou 
espaços assemelhados, bem como aqueles cujo funcionamento cause prejuízo ao sossego 
público, não poderão funcionar entre lhe  5h. 

§ 1° A fiscalização da infração ao disposto no "caput° deste artigo independe de 
medição por sonõmetro. 

§ 2° Não se considera infração a abertura de estabelecimento para lavagem ou 
limpeza, desde que tais atos não gerem incomodidade. 

§ 3° O estabelecimento poderá funcionar no horário referido no "caput" deste artigo, 
desde que providencie adequação acústica e não gere nenhuma incomodidade. 

Art. 148. Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual em 
vigor, aos responsáveis pelo uso não residencial serão aplicadas as seguintes penalidades 
pelo descumprimento do disposto nos arts, 146 e 147 desta lei: 

I - na primeira autuação, multa e intimação para cessar a irregularidade; 

II - na segunda autuação, multa, no dobro do valor da primeira autuação, e nova 
intimação para cessar a irregularidade; 

III - na terceira autuação, multa, no triplo do valor da primeira autuação, e fechamento 
administrativo; 

IV - desobedecido o fechamento administrativo, será requerida a instauração de 
inquérito policial, com base no art. 330 do Código Penal, e realizado novo fechamento ou 
embargo de obra, com auxilio policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, poderão ser 
utilizados meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como emparedamento, defensas 
de concreto, tubos de concreto, dentre outros. 

Parágrafo único. A ação fiscalizatoria relativa ao uso irregular, nos casos em que não 
houver a licença a que se refere o art. 136 desta lei, seguirá o disposto na Seção I deste 
Capitulo, sem prejuízo das sanções previstas neste artigo. 

Seção III 

Dos Parcelamentos Irregulares 

Art. 149. Aqueles que executarem parcelamento do solo, em qualquer de suas 
modalidades, sem prévia aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura do Município de São 

Cerrara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 

Disponibileado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.402 de 22/0312016 
Página 50 de 58 
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Quadro 5 — Multas 

01 
Não 	manutenção 	dos 	atributos 	que 	geraram 	o 

enquadramento como ZEPEC após a transferência do 

direito de construir previsto no artigo 24 desta lei. 

Artigo 24, 9 2 2  

à c 

40,00/171 2 (4) 

02 

Demolição, destruição proposital ou causada pela não 

conservação ou descaracterização irreversível do 

imóvel tombado ou em processo de tombamento 

Artigo 26, B 1 2,1 40,00/m2 (c) 

03 

Não 	apresentação 	do 	relatório 	demonstrando 

atendimento às exigências da QA de acordo com o 

projeto aprovado 

Artigo 84, ã 5 2  20,00/m 1  (c) 

04 Realização de evento, sem a respectiva autorização Artigo 138 20,00/m2  (d) 

05 
Não atendimento do art. 136, nos termos do art. 141, 

inciso I 
Artigo 141 

2.000,00/fração 

(a) 

06 
Não atendimento do art. 136, nos termos do art. 141, 

i i nc i so II Artigo 141 
4.000,00/fração 

(a) 

Não atendimento do art. 136, nos termos do art. 141, 

i nc i so nciso 81 Artigo 141 
8.000,00/fração 

(a) 

08 
Não atendimento ao Auto de Intimação previsto no 

artigo 141 
Artigo 142 8.000,00 

09 
Rompimento do lacre (artigo 143) e hipóteses do 
. 	. 
inciso I do artigo 141 

Artigo 143 2000,00 

10 
Rompimento do lacre (artigo 143) e hipóteses do 

inciso II do artigo 141 
Artigo 143 4.000,00 

11 
Rompimento do lacre (artigo 143) hipóteses do inciso 

III do artigo 141 
Artigo 143 8.000,00 

12 
Desrespeito 	aos 	parâmetros 	de 	incomodidade 

relativos a ruídos, previstos no art. 146 
Artigo 148 10.000,00 

13 

Desrespeito 	aos 	parâmetros 	de 	incomodidade 

relativos ao horário de funcionamento, previstos no 
art. 147 

Artigo 148 8.000,00 
I 

14 

Executar parcelamento do solo, em qualquer de suas 

modalidades, sem prévia aprovação ou em desacordo 

com o projeto aprovado 
Artigo 149 

3.000,00/fração 

(b) 

Notas: 

(a) OS valores das multas previstos nos tens 05 , 06 e 07 aplicam-se a cada 250m' (duzentos e cinquenta 

metros quadrados) ou fração de área edificada ocupada pelo estabelecimento ou local de trabalho. 

(b) O valor da multa prevista no item 14 aplica -se a cada 250m 2  (duzentos e cinquenta metros quadrados) ou 

fração de área irregularmente parcelada ou loteada. 

(c) Os valores das multas previstas nos itens 01, 02 e 03 aplicam-se por metro quadrado de área construída 
total. 

(d) O valor das multas previstas no Rem 04 aplica-se por metro quadrado de área de terreno em que se realiza 
o evento. 

(e) As multas serão atualizadas anualmente pela variação do índice de preços ao Consumidor Amplo — IPCA do 
instituto Brasileiro de Geogràfia e Estatística - IBGE, na forma estabelecida na legislação municipal. 
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Este texto não Substitui opublica:dono Diário 

. Para Informações :Sobra este pre00fili. 

 

(via Salomão Noguepie 
RF 11.274 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação cio Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00263/2016 do Vereador Jonas Camisa Nova (DEM) 

"Altera-se os itens 12 e 13 do Quadro 5 -Multas - da Lei 16.402 de 22 de março de 
2016 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Altera-se os itens 12 e 13 do Quadro 5 - Multas - da Lei 16.402 de 22 de março 
de 2016 que assa a vigorar com a seguinte redação: 

12 
Desrespeito aos parâmetros de 
incomodidade relativos a ruldos, 

previstos no Art. 146 
Artigo 148 

20m2 
 

Estabeledmentos com até 20m 2  
R$2500,00 

 
Estabelecimentos com mais de 

2O 2 R$2.500,00 + 
R$100,001m2 excedente, até o 

limite de R610.000,00 

13 
Desrespeito aos parâmetros de 

incomodidade relativos ao horário de 
funcionamento, previstos no At 147 

Artigo 148 

R$2.000,00 
 

Estabelecimentos com até 20m 2  

Estabelecimentos com mais de 
20m2 R62.000,00 + 

R$100,00/m2  excedente, até o 
limite de R$8.000,00 

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentarias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 3°- O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 	 i 

Art. 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

Ás Comissões competentes". 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado 	o folha n°  3'2) 
do processo n°  yiL 3 ■i4 I 	, 20/12/2016 

Joã 	Dias Chaves 
Tê 	nistrativo 
R 	SGP.12 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 0; 1  oà. I D/0  
Nome  João  
2F 	Téc 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Processo encerrado com  3 sç  
, Arquivado em 	5(17  

niqtrative  SGP-12 
336 

as Chavin 

Lucas Manuel M. T.&1Vë Soto 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 
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LUCOS Ma uel talves Seto 
Tácn ArMÁstrativo 

RF 11.234 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 22/06/2016 19:18:31.

 fls. 46



es Soto 
trativo 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 

RDS 

Senhor Presidente, 	 59/2017 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: Projetos de Leis da 

Nobre Vereadora Sandra Tadeu. PL 568/2010 PL 207/2011 PL 407/2012 PL 189/2013 

PL 411/2013 PL 430/2013 PL 636/2013 PL 698/2013 PL 742/2013 PL 07/2014 PL 

145/2014 PL 180/2014 PL 378/2014 PL 77/2015 PL 406/2015 PL 574/2015 PL 85/2016 

PL 314/2016 PL 315/2016 PL 533/2016 PL 539/2016 PL 565/2016. PDL 103/2016. PLO 

02/2015 PLO 06/2015. 

Sala das Sessões, 02 de fevereiro de 2017 

Verea ofl avid Soares 

Líder do DEMOCRATAS 

M
at

ér
ia

 P
L 

31
4/

20
16

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 22/06/2016 19:18:31.

 fls. 47



tucas Menu 
Testi ic 

Rir 11.234 

VPS &AO 
JÁ) 

Papel para informação, rubricado corno folha n° C1 Ô  

do p °cesso n°  43 1 .- 31.C\ 	de 20 4G 	•OC) 	O cQ,  k.1.3.. (a) 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

08/02/2017 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

• P ALEARI 
role do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-59/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ocv Ca. 1'W/R 

UBIRAJARA DE FARIA, PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe: e Arquivo Geral 

SGP.33 
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Segue "Muntado 'nesta lata, docurnento(s) 
e papel de informação rubrioadd5 sob folha(s) 
no 	kl 0, (44 	!grua/ oovw_. 

Márcia Yoshi Tan 	Hosi 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	SAO PAULO 

106/2017 	 p10314-16 

Folha no A 	do Proc. 
"ade 20 I e 

Márcia Y 	j niguchi Hos' 
r: 11.3 	SGP. 12 

 
PARECER N° 	

_ 	
1JA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0314/16. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, que altera o art. 
148 da Lei n°16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 
ocupação do solo no Município de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, há necessidade de se alterar o art. 148 da Lei n° 16.402/16, 
com o objetivo de garantir a proporcionalidade entre a infração e o valor da multa aplicada, 
por se entender que os valores são excessivos. 

O projeto acrescenta o § 2° ao art. 148, o qual estabelece que em qualquer caso, será 
garantida a ampla defesa contra a aplicação das penalidades previstas pelo 
descumprimento do arts. 146 e 147 da Lei 16.402/16. 

O projeto tem condições de prosseguir em tramitação, pois apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A Constituição da República, no seu artigo 30, I e II, trata da competência dos Municípios 
para legislar sobre "assuntos de interesse local" e para "suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber' (artigo 30, I e II da Constituição Federal). Segundo ANTONIO 
SÉRGIO P. MERCIER, interesse local: 

"... diz respeito ao espaço físico do Município, ou seja, sua área territorial. Interesse 
tem a ver com tudo aquilo que possa trazer beneficio a coletividade; em linguagem 
comum, é sinônimo de utilidade, proveito. Pode ser também um estado de 
consciência. No caso do inciso em tela, trata-se do interesse público, 
particularmente o local, ou seja, no âmbito territorial do Município, e que por isso 
deve estar sob sua proteção ou vigilância, requerendo, dessa forma, que se 
imponha normas próprias." ("Constituição Federal Interpretada Artigo por Artigo, 
Parágrafo por Parágrafo" Ed. Manole 3' ed. o. 225)...". 

Com relação à matéria de fundo, denota-se que a propositura insere-se no âmbito do Direito 
Urbanistico e a competência do Municipio para legislar sobre a matéria decorre do preceito 
constitucional que assegura à Comuna autonomia para legislar sobre assuntos de interesse 
local e promover o uso adequado do espaço urbano, o que pode ser alcançado, entre outras 
formas, através do estabelecimento de parâmetros de incomodidade e fixação de multa por 
sua violação. 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. 
Malheiros, 6 ed., págs. 380/381 e 384: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camaraspoov.br  
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p10314-16 

... o Direito Urbanístico, ramo do Direito Público destinado ao estudo e formulação 
dos princípios e normas que devem reger os espaços habitáveis, no seu conjunto 
cidade-campo. Na amplitude desse conceito, incluem-se todas as áreas em que o 
homem exerce coletivamente qualquer de suas quatro funções essenciais na 
comunidade: habitação, trabalho, circulação e recreação ... 

... o Direito Urbanístico ordena o espaço urbano e as áreas rurais que nele 
interferem, através de imposições de ordem pública, expressas em normas de uso 
e ocupação do solo urbano ou urbanizavel, ou de proteção ambiental, ou enuncia 
regras estruturais e funcionais da edificação urbana coletivamente considerada ... 

As limitações urbanísticas, por sua natureza de ordem pública, destinam-se, pois, a 
regular o uso do solo, as construções e o desenvolvimento urbano, objetivando o 
melhoramento das condições de vida coletiva, sob o aspecto físico-social. Para isto, 
o Urbanismo prescreve e impõe normas de salubridade, conforto, segurança.  
funcionalidade  e estética para a cidade e suas adjacências, ordenando desde o 
traçado urbano, as obras públicas, até as edificações particulares que vão compor o 
agregado humano. (grifamos) 

Além disso, destaque-se que as multas impostas pelo descumprimento da lei têm como 

fundamento o exercício do Poder de Policia, compreendido como a "faculdade de que 
dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, 
atividades e direitos individuais em beneficio da coletividade ou do próprio Estado", na 

definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13' 

edição. Brasília: Impetus. pág.157). 

A sanção administrativa, por sua vez é um ato que emana da Administração Pública e 

estando esta submetida à estrita legalidade, o valor da multa imposta por infração 

administrativa deve se submeter ao principio da legalidade. O principio da proporcionalidade 

deriva do principio da legalidade e, por isso, a multa aplicada deve ser compatível à infração 

cometida, sob pena de se macular de ilegalidade. Portanto, a multa deve ter natureza 

educadora — e não arrecadatória — vez que a punição é imposta para se evitar que o 

descumprimento de determinada norma volte a se repetir. 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 
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p10314-16 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, apresentado para adequar o texto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar n° 95/98, somos PELA LEGALIDADE 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIA AO PROJETO DE LEI N°0314/16 

Altera o art. 148 da Lei n° 16.402, de 22 de 
março de 2016, que disciplina o 
parcelamento, o uso e a ocupação do solo 
no Município de São Paulo de acordo com a 
Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 — 
Plano Diretor Estratégico (PDE), para fixar 
novos valores para as multas por infração 
aos parâmetros de incomodidade, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° O art. 148 da Lei n°16.402, de 22 de março de 2016, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 148. (..) 

I - na primeira autuação, advertência e intimação para cessar a irregularidade; 
II - na segunda autuação, multa e nova intimação para cessar a irregularidade; 
III - na terceira autuação, multa, no dobro do valor da primeira autuação, e assim 
sucessivamente ate a sexta autuação; 
IV - fechamento administrativo concomitante â sexta autuação; 
V - desobedecido o fechamento administrativo, será requerida a instauração de 
inquérito policial, com base no art. 330 do Código Penal, e realizado novo fechamento 
ou embargo de obra, com auxilio policial, se necessário, e, a critério da fiscalização, 
poderão ser utilizados meios físicos que criem obstáculos ao acesso, tais como 
emparedamento, defensas de concreto, tubos de concreto, dentre outros. 

§ 1° A ação fiscalizatória relativa ao uso irregular, nos casos em que não houver a 
licença a que se refere o art. 136 desta lei, seguira o disposto na Seção I deste 
Capítulo, sem prejuízo das sanções previstas neste artigo. 

§ 2° Em qualquer caso, será garantida aos acusados a ampla defesa contra a 
acusação da infração, antes da imposição definitiva da multa." (NR) 
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Art, 2° O item 12 do Quadro 5 - Multas, anexo â Lei n° 16.402, de 22 de março de 2016, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

ITEM INFRAÇÃO IMPOSIÇÃO DA 
MULTA 

VALOR EM R$ 

12 
Desrespeito 	aos 	parâmetros 	de 
incomodidade 	relativos 	a 	ruídos, 
previstos no art. 146 

Artigo 148 1.000,00 

(NR) 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário 

Art. 4°  Esta le - ntra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da C missão de Constituição, Justiça 	 artiCipativa, em CAVES -tf' 

JANAINA LIMA 
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